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Sr. Procurador-Geral,

 

 

Trata-se de requerimento de análise da legalidade -- nos termos da Lei nº 14.133/2021 -- da
legalidade do Pregão Eletrônico para “Registro de preços, para fornecimento e instalação, sob
demanda, de divisórias de painéis cegos em MDP (Medium Density Particleboard) e/ou vidro com
todos os complementos necessários (portas, fechaduras, maçanetas, etc.) e de drywall com os seus
respectivos complementos, para atender às necessidades do edifício da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, de acordo com as especificações e as exigências constantes no Termo de Referência
– Anexo I deste Edital”.

 

No Parecer PG 477 (1494070) opinou-se pela legalidade da contratação, ressalvando-se, no
entanto, a necessidade de esclarecimento se o termo “contratação estimada” se refere ao máximo
possivelmente contrato ou se há outro número para essa questão, para fins de verificação do
atendimento dos requisitos dispostos no artigo 82 da Lei nº 14.133. Veja-se os termos daquele
Parecer:

 
O objeto da contratação – registro de preço de itens para fornecimento e
instalação, sob demanda, de divisórias de painéis – enquadra-se no conceito de
bem/serviço comum, o que autoriza e recomenda o uso da modalidade pregão,
conforme artigo 29 da Lei nº 14.133/2021, pois atende ao requisito de que os
“padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado”.

 

(...)

 

Portanto, nota-se que o objeto é licitável na modalidade pregão, pois pode ser
padronizado a partir de suas características de mercado, viabilizando a competição
entre interessados.

 

Ainda, observa-se que foram atendidas as exigências legais relativas à
disponibilidade orçamentária e à adequação ao disposto na Lei de Responsabilidade
Fiscal, bem como a declaração do ordenador de despesa aprovando o Termo de
Referência.
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Por fim, verifica-se que foram observadas as normas da legislação de regência, Lei
nº 14.133/2021 e Ato da Mesa Diretora nº 71/2023.

 
Isso, porque há a descrição pormenorizada das obrigações da eventual contratada,
sendo esclarecido que não se trata de mero fornecimento dos itens, mas também
de prestação de serviço, o que é autorizado como se nota da leitura do artigo 82 da
Lei nº 14.133/2021.

 

No entanto, no edital, deixou-se de observar que o artigo 82 da Lei n° 14.133/2021
exige o detalhamento da quantidade máxima de cada item que poderá ser
adquirida;

 

(...)

 

Assim, sugere-se apenas o envio para o setor responsável para que especifique se a
“contratação estimada” se refere ao máximo possivelmente contrato ou se há outro
número para essa questão.

 

Os demais requisitos, foram observados: (i) declaração da impossibilidade de o
licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto neste Edital;
(ii) critério de julgamento pelo menor preço; (iii) condições para alteração dos
preços; (iv) vedação de adesão à ata de registro de preço por outros órgãos; entre
outros.

Ainda, a vigência da ata está de acordo com o artigo 84 da Lei nº 14.133/2021 que
dispõe:

 

(...)

 

Por fim, o julgamento será do tipo menor preço global por lote, o que está de
acordo com o entendimento do TCU de que “no âmbito do sistema de registro deno âmbito do sistema de registro de
preços, a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens é medidapreços, a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens é medida
excepcional que precisa ser devidamente justificada”. excepcional que precisa ser devidamente justificada”. Veja-se:

 

(...)

 

Ou seja, a regra é que a disputa seja por item a ser inscrito na ata de registro de
preço.

 

Assim, para aprovação definitiva do edital resta apenas que o setor técnico
especifique se a “contratação estimada” se refere ao máximo possivelmente
contrato ou se há outro número para essa questão.

 

Em resposta, a Coordenadoria Técnica de Engenharia e Arquitetura - COTEA, no Despacho
COTEA (1500184), esclarece que:

 
a expressão "quantidade estimada" utilizada na tabela do item 8 do Termo de
Referência (1466794) se refere ao quantitativo máximo de cada item presente na
ata de registro de preços que poderão ou não ser contratados. Tendo em vista que
a informação no presente despacho trata-se apenas de um esclarecimento, ou seja,
não altera o conteúdo do referido Termo, entende-se que não ha necessidade de
uma nova versão desse documento.

 

Sendo, assim, sanada a única dúvida sobre a licitação, para fins do controle de legalidade
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exigido pela Lei n° 14.133/2021, opina-se pela legalidade do Edital de Pregão analisado.

 

RAFAEL VACANTIRAFAEL VACANTI
Procurador Legislativo
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